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Conselho Regulador da Entidade Reguladora para a Comunicação Social 

 

Deliberação ERC/2022/26 (PUB-I) 

 

Assunto: Exposição da StageProfit, Unipessoal, Lda., por alegada discriminação por parte do 

Município de Vila Nova de Famalicão na distribuição de publicidade institucional e pública 

 

I – Enquadramento 

1. O Conselho Regulador, na sua reunião de 19 de maio de 2021, deliberou solicitar à 

Unidade da Transparência dos Media (doravante, UTM) a análise da exposição da 

StageProfit, Unipessoal, Lda. (doravante “StageProfit” ou “Requerente”), por 

alegada discriminação por parte do Município de Vila Nova de Famalicão 

(doravante “MVNF”) na distribuição de publicidade institucional e pública. 

2. Em cartas dirigidas à ERC, datadas de 19 de junho de 2020, 3 de novembro de 2020 

e 10 de maio de 2021 (em conjunto designadas de “Cartas”), a representante da 

StageProfit alega que a Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão (doravante, 

CMVNF) tenta consistentemente condicionar a liberdade editorial e manipular os 

jornalistas do Jornal de Famalicão, de que é titular, designadamente através da 

injeção ou retenção da publicidade autárquica para os meios de comunicação 

social regional e local, função do que se escreve acerca do MVNF, da CMVNF ou 

dos seus colaboradores.  

3. Note-se que o teor das exposições remetidas em 19 de junho e em 3 de novembro 

de 2020 foram apreciadas através da Informação CREG-INF/2020/186, de 21 de 

dezembro de 2020, do Departamento de Supervisão, através da qual foi deliberado 

arquivar o processo e reencaminhar o assunto para a Procuradoria-Geral da 

República, com conhecimento à Requerente.  

4. Inconformada, esta dirigiu nova exposição à ERC em 10 de maio de 2021, tendo a 

ERC procedido a análise complementar através da Informação 
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105/UTM/ATE/2021/INF, de 28 de julho de 2021, aprovada em reunião do 

Conselho Regulador de 1 de setembro de 2021 (Anexo 1). Aí se concluiu por uma 

clara desproporcionalidade, não justificada pelas diferenças de dimensão das 

instituições, na alocação de verbas em gastos publicitários por parte da Câmara 

Municipal de Vila Nova de Famalicão. Os elementos recolhidos permitiram concluir 

que, objetivamente, a sociedade representada pela Requerente recebeu nestas 

alocações de fundos, em 2020 e 2021, sempre a menor fatia de montantes 

publicitários. 

5. Para mais detalhes sobre o exposto nas Cartas e a fundamentação técnica na base 

da decisão do Conselho Regulador, consulte-se o Anexo I. 

6. Em sequência, foram promovidas diligências adicionais: 

a) Junto da entidade visada, a CMVNF, com a finalidade de obter esclarecimentos 

sobre os critérios de distribuição de montantes publicitários e obter um 

melhor conhecimento da situação; 

b) Junto de ambas as partes, incluindo a Requerente, para trazer ao processo 

elementos adicionais que permitam comprovar ou não a alegação de 

condicionamento da liberdade de imprensa; 

c) Junto da Requerente para vir cumprir cabalmente as obrigações legais da 

transparência. 

 

II – Diligências adicionais 

7. Em conformidade, ambas as partes foram notificadas para, no prazo de 10 dias 

úteis, remeterem elementos factuais relevantes no âmbito das denúncias de 

condicionamento da liberdade de imprensa, objeto das referidas exposições. 
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8. Em resposta datada de 21 de setembro de 2021, a StageProfit vem declarar que «a 

situação ainda piorou na forma como o Jornal de Famalicão (JF) está a ser 

permanentemente penalizado e discriminado tendo desde essa altura até à 

presente data apenas sido requisitado um valor adicional de serviços de 

publicidade no valor de 330 euros + IVA. Rapidamente se comparar com os outros 

órgãos de comunicação social local para o período homólogo, a diferença é 

abismal». 

9. Posteriormente, em 26 de novembro, a StageProfit veio solicitar informações sobre 

o estado do processo, aduzindo que, «desde 15 de julho de 2021 a Câmara 

Municipal de Vila Nova de Famalicão cessou completamente o envio de qualquer 

tipo de publicidade (oficial ou promocional) para este periódico num claro atropelo 

da equidade de tratamento dos diferentes órgãos de Comunicação Social locais, 

que continuam a ser semanalmente agraciados com editais municipais e anúncios 

promocionais, e numa tentativa de garrotear financeiramente o Jornal de 

Famalicão, discriminando-o pela sua Liberdade de Expressão em relação ao poder 

autárquico» (negritos da Requerente). 

10. Já a CMVNF, por carta datada de 16 de setembro de 2021, veio declarar que 

«nunca esteve em causa o exercício dos direitos mencionados por parte da dita 

STAGEPROFIT» e «muito menos o estariam por qualquer tipo de ação ou influência 

direta ou indireta dos órgãos do Município ou dos seus representantes legais». 

Quanto aos procedimentos pré-contratuais, além de não terem sido alvo de 

reclamação tempestiva, nos termos e prazos previstos pelo Código dos Contratos 

Públicos (CCP) ou do Código do Processo nos Tribunais Administrativos (CPTA), «a 

lógica que presidiu às regras que balizaram o procedimento pré-contratual 

resultam de uma análise objetiva das tiragens, públicos-alvo e segmentos da 

população. […] Critérios esses que não cabe à queixosa avaliar ou agora vir 

discordar». 
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11. Tendo a CMVNF sido alvo de alteração do seu Presidente e demais órgãos, 

resultado das eleições autárquicas ocorridas em 26 de setembro de 2021, o novo 

Executivo, após interpelação da ERC acerca deste assunto, veio acompanhar as 

considerações genéricas já apresentadas pelo Executivo anterior, mediante carta 

dirigida à ERC datada de 17 de dezembro de 2021. 

 

III – Análise e fundamentação 

12. Nas citadas Informações — CREG-INF/2020/186 e 105/UTM/ATE/2021/INF – 

salienta-se que a publicidade institucional do Estado realizada através das 

autarquias não é regulada pela Lei n.º 95/2015, de 17 de agosto, que estabelece as 

regras e os deveres de transparência a que fica sujeita a realização de campanhas 

de publicidade institucional do Estado, bem como as regras aplicáveis à sua 

distribuição, em território nacional, através dos órgãos de comunicação social locais 

e regionais, pelo que a ERC não dispõe de competências de fiscalização das 

mesmas. 

13. Não se enquadra igualmente nas competências da ERC a avaliação da 

transparência e equidade dos concursos públicos. 

14. À luz dos seus Estatutos, aprovados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro 

(alíneas a) e c) do artigo 8.º), compete à ERC «assegurar o livre exercício do direito 

à informação e à liberdade de imprensa» e «zelar pela independência das 

entidades que prosseguem atividades de comunicação social perante os poderes 

político e económico». 

15. Deve referir-se que, posteriormente à Informação 105/UTM/ATE/2021/INF, a 

StageProfit, que se encontrava em incumprimento relativamente à comunicação 

tempestiva dos fluxos financeiros anuais (artigo 5.º da Lei n.º 78/2015, de 29 de 

julho, conjugado com o artigo 3.º do Regulamento da ERC n.º 835/2020, de 2 de 

outubro), veio comunicar todos os dados financeiros em falta. 
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16. Como visto, na carta mais recente remetida à ERC, a Requerente reforçou as 

denúncias anteriormente realizadas, visando a CMVNF, sem adicionar, 

contrariamente ao solicitado, qualquer documento probatório das alegações 

proferidas. Neste espaço de tempo, a ERC também recebeu da CMVNF 

informações genéricas, não se densificando a «análise objetiva das tiragens, 

público-alvo e segmentos da população» invocada como base da lógica que 

presidiu às regras que balizaram o procedimento pré-contratual.  

17. Consequentemente, remete-se para os padrões de distribuição de fundos pela 

CMVNF observados na apreciação efetuada na informação 

105/UTM/ATE/2021/INF, cujas conclusões são descritas no parágrafo 4 da 

presente, em que se constatou uma clara desproporcionalidade não justificada 

pelas diferenças de dimensão das instituições na atribuição de montantes por parte 

da entidade visada.  

 

IV – Deliberação 

Atendendo: 

i) Às atribuições da ERC de «assegurar o livre exercício do direito à informação e 

à liberdade de imprensa» e «zelar pela independência das entidades que 

prosseguem atividades de comunicação social perante os poderes político e 

económico»; 

ii) Aos padrões de distribuição de fundos pela CMVNF observados na análise 

efetuada anteriormente, em que se constatou uma clara 

desproporcionalidade não justificada pelas diferenças de dimensão das 

instituições na atribuição de montantes por parte da entidade visada;  

iii) A que dessa mesma análise se constatou ter a Requerente recebido as 

menores fatias de montantes publicitários em 2020 e 2021; 
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iv) A entidade visada não ter densificado os critérios que presidem à distribuição 

dos montantes publicitários, que permitiriam contrapor objetivamente as 

denúncias de tratamento discriminatório e afastar as suspeições de tentativa 

de interferência ou condicionamento sobre a liberdade editorial;  

v) Também a Requerente não ter logrado remeter os solicitados elementos 

factuais, concretos e objetivos, que permitiriam avaliar as denúncias. 

 

Conclui-se que: 

i) As denúncias trazidas ao processo não foram passíveis de serem comprovadas, 

mas também não foram trazidos elementos que as afastassem liminarmente, 

sob risco de ameaças ao exercício da liberdade de imprensa, que cabe à ERC 

salvaguardar; 

ii) Porém, o regulador da comunicação social está limitado na sua atuação sobre 

a distribuição da publicidade pelas autarquias locais e sobre a transparência 

dos concursos públicos pelos quais se efetiva essa distribuição.  

Pelo que o Conselho Regulador delibera pela realização de uma audição de interessados, 

presencialmente ou por via remota, diligência que poderá ser conduzida pela UTM. Remeta-

se a presente Deliberação à Procuradoria-Geral da República. 

Lisboa, 19 de janeiro de 2022 

 

O Conselho Regulador, 
 
 
 

Sebastião Póvoas 
Mário Mesquita 

Francisco Azevedo e Silva 
Fátima Resende 

João Pedro Figueiredo  
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Anexo 1 — Excertos da informação 105/UTM/ATE/2021/INF 

 

Além do já exposto, refira-se, em síntese, que as Cartas mencionam que, em várias ocasiões, 

o Jornal de Famalicão foi excluído da divulgação da agenda cultural e festiva da cidade ou lhe 

foi atribuída uma quota de publicidade inferior à destinada aos restantes jornais. Por 

exemplo, o Jornal de Famalicão, segundo indicado pela expoente, apenas recebeu uma 

página de publicidade relativa ao Carnaval de 2018 enquanto os restantes jornais receberam 

duas páginas. Segundo a mesma, a CMVNF defende-se dizendo que o preço da publicidade 

praticado pelo Jornal de Famalicão é comparativamente mais elevado e que o seu público-

alvo é idoso e desadequado aos objetivos da CMVNF. Jornais concorrentes do Jornal de 

Famalicão prestam serviços adicionais à Câmara – publicação de boletins e folhetos e 

filmagem de eventos – que o Jornal de Famalicão não presta. 

As Cartas mencionam ainda que a empresa que distribui o Boletim Mensal do MVNF publica 

sondagens intempestiva e propositadamente, na tentativa de favorecer a CMVNF, sendo o 

interlocutor desta para estes assuntos um antigo colaborador da referida empresa. 

É também notada a existência de pedidos do Responsável do Gabinete de Comunicação da 

Câmara Municipal no sentido de evitar a publicação de notícias sobre partidos/ pessoas da 

oposição e mesmo do próprio partido quando discordante do seu teor. 

As Cartas não ignoram que, numa tentativa de promover ou criar uma aparência de 

transparência, a CMVNF passou a realizar a alocação de publicidade por concurso público. 

Porém, a expoente alega que os termos do mesmo são desenhados para penalizar a 

sociedade que representa. 

É visto com desagrado pela autora das Cartas que vários jornais tenham suspendido a edição 

durante a pandemia e, ainda assim, continuaram a receber publicidade, mesmo que a 

contrario das exigências de periodicidade de publicação expressas no concurso público. 

Adicionalmente, argumenta que o próprio procedimento, pelos valores aí estipulados, levou 

a inflacionar as práticas de mercado e os preços de tabela por forma a financiar os jornais da 

região, que são maioritariamente gratuitos. 
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Em primeira instância – o que é igualmente salientado na já citada Informação CREG-

INF/2020/186 – deve referir-se que a publicidade institucional do Estado realizada através 

das autarquias não é regulada pela Lei n.º 95/2015, de 17 de agosto, que estabelece as 

regras e os deveres de transparência a que fica sujeita a realização de campanhas de 

publicidade institucional do Estado, bem como as regras aplicáveis à sua distribuição, em 

território nacional, através dos órgãos de comunicação social locais e regionais, pelo que a 

ERC não dispõe de competências de fiscalização das mesmas. 

Em segunda instância, a descrição dos acontecimentos e respetiva argumentação pela 

expoente requerem confirmação e prova factual da sua veracidade, competências que não 

se enquadram no quadro regulatório da atividade da ERC.  

Relativamente às acusações sobre concursos públicos pré-estruturados para favorecer 

determinados intervenientes, também não se enquadra nas competências da ERC a 

avaliação da transparência e equidade dos mesmos. Aliás, da informação disponível no 

Portal Base.Gov, não existe qualquer informação acerca de tentativas de impugnação ou 

anulação dos mesmos por parte de qualquer um dos concorrentes. 

Por outro lado, não se ignora que, à luz dos seus Estatutos, aprovados pela Lei n.º 53/2005, 

de 8 de novembro, compete à ERC «assegurar o livre exercício do direito à informação e à 

liberdade de imprensa» e «zelar pela independência das entidades que prosseguem 

atividades de comunicação social perante os poderes político e económico» (alíneas a) e c) 

do artigo 8.º dos seus Estatutos).  

Recenseando as informações comunicadas em cumprimento do regime jurídico da 

transparência e disponíveis no Portal da Transparência, pode constatar-se que existem várias 

empresas proprietárias de órgãos de comunicação social no MVNF, que se apresentam no 

Anexo I. Estas empresas são eminentemente detentoras de publicações periódicas, sendo 

duas delas também titulares de licença para atuar como operadores de rádio. Separaram-se 

as empresas em dois grupos, as proprietárias de publicações periódicas de carácter 

generalista e as publicações periódicas especializadas ou de carácter doutrinário. A atenção 

desta informação recai, inevitavelmente, no primeiro grupo. Salienta-se a negrito as 

empresas que são referidas diretamente nas Cartas da StageProfit. 
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As empresas de comunicação social da região são detidas diretamente por pessoas 

individuais, tendo, por isso, uma estrutura de propriedade simples e transparente. Deve 

salientar-se que a própria expoente se encontra em incumprimento relativamente à 

comunicação tempestiva dos fluxos financeiros anuais (artigo 5.º da Lei n.º 78/2015, de 29 

de julho, conjugado com o artigo 3.º do Regulamento da ERC n.º 835/2020, de 2 de outubro) 

e apenas uma empresa, a Editave Multimédia, Lda., identifica Clientes Relevantes e 

Detentores de Passivos Relevantes (n.º 3 do artigo 5.º do citado diploma, em articulação 

com as als. a) e b) do n.º 2 do artigo 3.º do Regulamento). Esta empresa é mencionada nas 

Cartas remetidas à ERC pela StageProfit. 

Um dos Clientes Relevantes da Editave é precisamente o MVNF, através de publicidade, que 

representou 19,7% dos rendimentos em 2020, como se pode ver na Figura 1, 20,82% em 

2019, 10,69% em 2017 e 11,21% em 2016. A estrutura de passivos apresenta uma 

configuração normal para uma estrutura empresarial. 
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Figura 1. Entidades proprietárias de órgãos de comunicação social no concelho de Vila Nova da 
Famalicão – informação financeira e de titularidade. 

 

 
Adicionalmente, consultou-se o portal de concursos públicos Base.Gov, por forma a apurar o 

formato e alocação de fundos pela entidade visada na exposição, realizado através de dois 

concursos públicos, mencionados nas Cartas, e ainda dois ajustes diretos relativos a 

colocação de publicidade. 

Os concursos públicos foram realizados através de lotes, e todos os concorrentes receberam 

fundos para colocação de publicidade da entidade adjudicante, a CMVNF. A totalidade do 

preço base, num concurso, e a maioria do preço base, no outro, foi alocado a todas as 

empresas concorrentes em várias proporções. 

Ao observar os valores da alocação, constata-se uma clara desproporcionalidade não 

justificada pelas diferenças de dimensão das instituições, tendo por referência a informação 

disponível no Portal da Transparência. Por exemplo, no concurso público de 2020, apesar de, 

em termos de ativos, a StageProfit ser uma empresa maior do que a Páginas Inesperadas, 

também detentora de uma publicação periódica, recebeu um menor montante de 
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publicidade. Seguindo o mesmo racional, a Editave é 6 vezes maior do que a StageProfit e 

recebeu, no mesmo concurso, 8 vezes mais publicidade. O mesmo sucedeu no concurso de 

2021 (Figura 2). 
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Figura 2. Concursos públicos / ajustes diretos de alocação de publicidade pela CMVNF em 
2020 e 2021. 
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A informação recolhida permite concluir que, objetivamente, a sociedade representada pela 
expoente recebeu nestas alocações de fundos, em 2020 e 2021, sempre a menor fatia de 
montantes publicitários. 
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Figura 3 – Empresas Proprietárias de Órgãos de Comunicação Social no concelho de Vila Nova de Famalicão 

 


